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Resolução CONSUP/IFMT nº 026, de 03/03/2016. 

 
RESOLUÇÃO Nº 026, DE 03 DE MARÇO DE 2016 

 
 

  O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO, no 

uso de suas atribuições legais que lhe foram conferidas pelo Decreto Presidencial de 

08/04/2013, publicado no DOU de 09/04/2013, e considerando a decisão em Reunião 

Extraordinária deste Conselho, realizada no dia 03/03/2016, 

 

  RESOLVE: 

  

Art. 1º - Alterar a Resolução CONSUP/IFMT nº 104, de 07/12/2015, 

referente ao Regulamento do Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, conforme segue: 

 

No Parágrafo 2º de Inciso IV do Art. 2º 

Onde se lê:  

§2º As pesquisas de biossegurança envolvem a utilização de materiais biológicos, 

dispositivos geradores de radiações ionizantes e eletromagnéticas, isótopos radioativos e 

micro-organismos patogênicos, entre outros, que tenham a possibilidade de causar 

algum tipo de prejuízo ao ser humano. 

Leia-se: 

§2º As pesquisas de biossegurança envolvem a utilização de materiais biológicos, 

dispositivos geradores de radiações ionizantes e eletromagnéticas, isótopos radioativos e 

micro-organismos patogênicos, que tenham a possibilidade de causar algum tipo de 

prejuízo ao ser humano. 
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No Art. 4º São atribuições do CEP/IFMT: 

Onde se lê: 

XVI - Emitir parecer consubstanciado por escrito, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

identificando com clareza o ensaio, documentos estudados e data de revisão. 

Parágrafo único. A análise de cada protocolo resultará no seu enquadramento em uma 

das seguintes categorias: 

I - Aprovado; 

II - Não provado; 

III - Aprovado e encaminhado para apreciação da CONEP/MS; 

IV - Pendente. 

 

Leia-se: 

XVI – Emitir parecer inicial no prazo de 30 (trinta) dias a partir da aceitação na 

integralidade dos documentos do protocolo, cuja checagem documental deverá ser 

realizada em até 10 (dez) dias após a submissão. 
 

Parágrafo 1º. A análise de cada protocolo resultará no seu enquadramento em uma das 

seguintes categorias: 

1)  Aprovado:  quando  o  protocolo  encontra-se  totalmente  adequado  para execução. 

2)  Com pendência: quando a decisão é pela necessidade de correção, hipótese em  que  

serão  solicitadas  alterações  ou  complementações  do  protocolo  de  pesquisa.  Por 

mais simples que seja a exigência feita, o protocolo continua em “pendência”, enquanto 

esta não estiver completamente atendida.  

3)  Não  Aprovado:  quando  a  decisão  considera  que  os  óbices  éticos  do protocolo  

são  de  tal  gravidade  que  não  podem  ser  superados  pela  tramitação  em 

“pendência”. 

4)  Arquivado:  quando  o  pesquisador  descumprir  o  prazo  para  enviar  as respostas 

às pendências apontadas ou para recorrer.  
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5)  Suspenso:  quando  a  pesquisa  aprovada,  já  em  andamento,  deve  ser 

interrompida por motivo de segurança, especialmente referente ao participante da 

pesquisa. 

6)  Retirado: quando o Sistema CEP/CONEP acatar a solicitação do pesquisador 

responsável mediante justificativa para a retirada do protocolo, antes de sua avaliação 

ética. Neste caso, o protocolo é considerado encerrado. 
 

Paragrafo 2º  Se o parecer for de pendência, o pesquisador terá o prazo de trinta (30) 

dias, contados a partir de sua emissão na Plataforma Brasil, para atendê-la. Decorrido 

este prazo, o CEP terá trinta (30) dias para emitir o parecer final, aprovando ou 

reprovando o protocolo.  
 

Paragrafo 3º As pendências  meramente  documentais  serão  previamente  apreciadas  

pelo corpo técnico-administrativo e/ou pela coordenação do CEP, e comunicadas, 

diretamente, ao pesquisador. 

 

Art. 2º Incluir na Resolução o Artigo 36, conforme segue: 
 

Art. 36. Não compete ao CEP/IFMT a análise de protocolos envolvendo pesquisas com 

animais. 
 

Art. 3º Os artigos 36, 37 e 38 da Resolução são renumerados para 37, 38 

e 39, respectivamente. 

 

  Art. 4°  - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

      Cuiabá–MT, 03 de março de 2016. 
 
 
 

PROF. JOSÉ BISPO BARBOSA 
PRESIDENTE DO CONSUP/IFMT 

 


